PARECER Nº 1560, DE 2012
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 858, DE 2011
De autoria do nobre Deputado Simão Pedro, o projeto em epígrafe tem por escopo dispor sobre o reconhecimento, no Estado de São Paulo, de diplomas de pós-graduação “stricto sensu” (mestrado e doutorado) cursados nos países do Mercado Comum do Sul – Mercosul e em Portugal.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Posteriormente, por força do disposto no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno Consolidado, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Educação e Cultura para ser apreciado quanto ao mérito.

Sob esse aspecto, observamos que a justificativa apresentada ao projeto aponta a tarefa árdua daqueles que optam por fazer mestrado e doutorado no exterior de terem reconhecido o seu diploma ao retornarem para o Brasil.

Essas pessoas procuram instituições estrangeiras em função da falta de oferta de vagas para mestrado e doutorado no Brasil, mas ao concluírem o curso no exterior há enorme dificuldade para que os seus diplomas sejam revalidados e reconhecidos pelas Universidades incumbidas dessa atribuição.

Os processos variam em demasia de instituição para instituição, sendo frequentes os relatos sobre custos excessivamente caros, pouca transparência nos procedimentos a serem adotados, demora e arbitrariedades.

Muitas das exigências impostas por essas Universidades desrespeitam o “Acordo de Admissão de Títulos e Graus Universitários para o Exercício de Atividades Acadêmicas nos Estados Partes do Mercosul” como também o “Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta” firmado entre a República Federativa do Brasil e a República Portuguesa”.

Esses profissionais têm muito a contribuir para o desenvolvimento nacional e faltam normas objetivas que auxiliem os alunos a aprovar os justos pedidos de revalidação dos títulos.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de Lei nº 858, de 2011.

a) João Paulo Rillo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/11/2012
a) Roberto Engler – Presidente
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